
PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 150, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017.

“Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar, em caráter temporário de excepcional interesse público, 01 (um)  Nutricionista, e dá outras providências.”
 O PREFEITO MUNICIPAL, de Eldorado do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.
 FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições legais que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte:   
L E I
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar, em caráter temporário de excepcional interesse público, 01 (um) Nutricionista, para atuar na atenção Básica, especialmente junto ao Programa Federal Bolsa Família.
§ 1° A contratação destes profissionais será pelo prazo de até 06 (seis) meses, podendo ser prorrogados por igual período ou encerrada antecipadamente, com o retorno do servidor afastado. 
§ 2° A seleção do candidato para o cargo será de responsabilidade da Secretaria Municipal de Administração, devendo ser observado os requisitos legais exigidos nas Leis Municipais nº 1.108/99, 2.595/07 e 3.366/10.
§ 3° A carga horária dos contratados e a remuneração mensal, corresponderão ao fixado no quadro permanente de servidores municipais para as funções.
§ 4° Em caso de rescisões contratuais dos selecionados, poderão ser firmados novos contratos pelo período remanescente, obedecendo a ordem do chamamento público.
Art. 2° As despesas decorrentes da presente lei correrão a conta da seguinte dotação orçamentária: Órgão: 06 - Secretaria de Saúde; Unidade Orçamentária: 06.02 – Fundo Municipal de Saúde - FMS; Funcional: 103010109 - Saúde; Projeto/Atividade:  2047000 – Assistência Médica, Odontol. E Sanitária; Natureza da Despesa: 3.1.90.04.00.00.00 – Contratação por Tempo Determinado; Fonte do Recursos: 40 – ASPS.
 Art. 3°   Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
          
                                     Eldorado do Sul, 29 de setembro de 2017.

ERNANI DE FREITAS GONÇALVES
                                                                                             Prefeito Municipal
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.
RODRIGO ÁVILA DA SILVEIRA

Secretário da Administração
 
Publicada em ___/___/___
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara de Vereadores, para apreciação dos nobres Edis, o Projeto de Lei Municipal nº 150, de 29 de setembro de 2017, que: “Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar, em caráter temporário de excepcional interesse público, 01 (um)  Nutricionista, e dá outras providências.”
O presente Projeto de Lei visa suprir a necessidade de um nutricionista para atuar na Atenção Básica, especialmente junto ao programa Federal bolsa Família. Esta contratação justifica-se pois este Programa deve ser desenvolvido pelos Municípios da Federação e com responsabilidades específicas para as Secretaria Municipais de Assistência Social; Saúde e Educação, sendo cada uma destas Pastas, responsável pelas infomações específicas e técnicas de suas áreas, porém, em conjunto, responsáveis pela alimentação do banco de dados que está estreitamente relacionado ao recebimento dos aportes financeiros.

È importante destacar que, conforme os documentos legais que regulamentam o Programa, de acordo com o Ministério da Saúde, o papel da Secretaria Municipal de Saúde é:

a) indicar um responsável técnico – profissional de saúde – para coordenar o acompanhamento das famílias beneficiárias do programa Bolsa Família, no âmbito da Saúde, sendo recomendado, um nutricionista;

b) participar da instância de gestão intersetorial do Programa Bolsa Família, no âmbito municipal, conforme o Decreto nº 5.209, de 17 de setembro de 2004;

c) implantar o Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional – SISVAN, que proverá as informações sobre o acompanhamento da saúde das famílias beneficiárias do programa Bolsa Família;

d) coordenar o processo de inserção e atualização das informações de acompanhamento das famílias beneficiárias do programa Bolsa Família no aplicativo da Vigilância Alimentar e Nutricionista – SISVAN;

e) prover as ações básicas de saúde que fazem parte das condicionalidades (pré-natal, vacinação, vigilância alimentar e nutricional, acompanhamento do crescimento, desenvolvimento infantil e estímulo ao aleitamento materno);

f) estimular e mobilizar as famílias para o cumprimento das condicionalidades do Programa;

g) promover atividades educativas sobre aleitamento materno e alimentação saudável;

h) capacitar as equipes de saúde para o acompanhamento de gestantes (pré-natal) e crianças menores de 7 anos das famílias beneficiárias do programa;

i) prover, semestralmente, as informações consolidadas da avaliação do acompanhamento das famílias atendidas pelo Programa, por meio do SISVAN;

j) informar ao órgão municipal responsável pelo Cadastramento Único qualquer alteração identificada sobre os dados cadastrais das famílias beneficiárias pelo Programa Bolsa Família.

Por fim, cabe destacar que o presente projeto de lei foi elaborado com base nos arts. 196, 197, inciso IV, 198 e 199, todos da Lei Municipal nº 1.108, de 28 de julho de 1.999, e a contratação dos profissionais será efetivada nos termos da Lei Municipal nº 3.366/10.

Desta forma, contando com a Vossa costumeira atenção, aguardamos manifestação dessa Egrégia Câmara Legislativa, com relação a este projeto de lei, enviando também nossas cordiais saudações. 
Atenciosamente,
                                                                          Ernani de Freitas Gonçalves
                                                                                  Prefeito Municipal

